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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

O Diretor Adjunto do Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional - IBTE/Fortaleza inicialmente informa que é credenciado pelo Conselho Estadual de Educação do Ceará para ministrar cursos a distância de educação de jovens e adultos nos níveis do ensino fundamental e médio (Parecer CEB 534/2000). 

Após outras informações sobre a instituição, requer “autorização para ministrar cursos de educação a distância, ..., no Estado de São Paulo mediante convênio e/ou parceria com instituições educacionais locais, ou diretamente através de filial do IBTE, sujeitando-se às normas comuns entre os Estados do Ceará e o de jurisdição deste Conselho de Educação”.  Para isso junta o Projeto Pedagógico apresentado ao Conselho Estadual de Educação do Ceará e o Parecer deste, que, em 20-06-2000, credenciou o IBTE para ministrar cursos de ensino fundamental e médio, na modalidade de educação de jovens e adultos. 

1.2. APRECIAÇÃO
Inicialmente, cumpre destacar que a matéria é substantivamente regida pela Indicação CEE n.º 18/98 e pela Deliberação CEE nº 11/98 que tratam e fixam normas para o credenciamento de instituições e autorização de cursos a distância de ensino fundamental para jovens e adultos, médio e profissional de nível técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo. 

Quanto à Instituição solicitante, verifica-se que não está instalada em São Paulo e sim em Fortaleza, Ceará, embora acene com uma “filial” neste Estado.

Submete o mesmo Projeto apresentado ao Conselho Estadual de Educação do Ceará, sem levar em consideração, para os cursos, as normas deste Conselho para a educação de jovens e adultos, o ensino fundamental e o ensino médio. É de ressaltar-se que os cursos, contidos no credenciamento concedido por aquele Conselho, são “reconhecidos... com validade até 31.12.2001”, em vias, portanto,  de expirar.

Pretende ministrar cursos de educação a distância no Estado de São Paulo “mediante convênio e/ou parceria com instituições educacionais locais, ou diretamente através de filial do IBTE”. Quanto às Instituições, nem são nomeadas, sendo de se lembrar que o § 4º do Art. 5º da Deliberação CEE nº 11/98 estabelece que ”sempre que houver parceria entre instituições para a oferta de cursos a distância, as informações exigidas neste artigo estendem-se a todos os envolvidos”. Quanto à “filial”, não está claro se a instituição já a estabeleceu ou se é ainda uma conjetura.

De qualquer modo, se vier a se estabelecer em São Paulo, a Instituição poderá vir a solicitar seu credenciamento e sua autorização de cursos, desde que integralmente atendida a Deliberação CEE nº 11/98, assim como as normas aplicáveis, especialmente as referentes à educação de jovens e adultos, ao ensino fundamental e ao ensino médio.

Da maneira como foi formulada, a solicitação não tem como prosperar, nem sequer cabendo a designação de comissão de especialistas (Art. 6º da Deliberação CEE n.º 11/98) para analisar o pedido e verificar in loco as condições da Instituição interessada (mesmo porque ela está no Ceará). 

Assim, deve ser indeferida a solicitação, bem como deve se dar ciência ao Conselho Estadual de Educação do Ceará.

2. CONCLUSÃO
2.1. Indefere-se, nos termos deste Parecer, a solicitação do Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional - IBTE/Fortaleza, de credenciamento e de autorização de cursos a distância de ensino fundamental e médio para jovens e adultos.

2.2. Envie-se cópia ao Conselho Estadual de Educação do Ceará.

São Paulo, 26 de setembro de 2001.

a) Cons. Bahij Amin Aur

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de setembro de 2001.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

         Presidente da CEB 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de outubro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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